
3 - no tocante ao imposto pago de acordo com o
item 1, aplicar-se-á o disposto no inciso VI do artigo 63
e no artigo 269.” (NR);

II - o § 1° do artigo 426-A:
“§ 1° - O disposto neste artigo aplica-se às merca-

dorias sujeitas ao regime jurídico da substituição tribu-
tária referidas nos artigos 313-A a 313-Z.” (NR);

III - o inciso II do artigo 3° do Anexo IV:
“II - CPR 1090: os estabelecimentos enquadrados

nas hipóteses previstas no § 1°, itens 4 a 23, e no §
2°;” (NR).

Artigo 2° - Ficam acrescentados os dispositivos
adiante indicados ao Regulamento do Imposto sobre
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e
sobre Prestações de Serviços de Transporte Interesta-
dual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS,
aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de
2000, com a seguinte redação:

I - ao Capítulo I do Título II do Livro II, a Seção
XXII, composta pelos artigos 313-W e 313-X:

“SEÇÃO XXII
DAS OPERAÇÕES COM PRODUTOS DA INDÚSTRIA

ALIMENTÍCIA
Artigo 313-W - Na saída das mercadorias arroladas

no § 1° com destino a estabelecimento localizado em
território paulista, fica atribuída a responsabilidade
pela retenção e pelo pagamento do imposto incidente
nas saídas subseqüentes (Lei 6.374/89, arts. 8°, XXVII,
e 60, I):

I - a estabelecimento de fabricante ou de importa-
dor ou a arrematante de mercadoria importada do
exterior e apreendida, localizado neste Estado;

II - a qualquer estabelecimento localizado em terri-
tório paulista que receber mercadoria referida neste
artigo diretamente de outro Estado sem a retenção
antecipada do imposto.

§ 1° - O disposto neste artigo aplica-se exclusiva-
mente às mercadorias adiante indicadas, classificadas
nas seguintes posições, subposições ou códigos da
Nomenclatura Brasileira de Mercadorias - Sistema Har-
monizado - NBM/SH:

1 - chocolates:
a) chocolate branco e bombons a base de chocola-

te branco, em embalagens de conteúdo inferior a 1
kilo, 1704.90.10, 1704.90.20;

b) bombons e chocolates contendo cacau, em
embalagens de conteúdo inferior a 1 kilo, 1806.31.10 e
1806.31.20;

c) chocolate em barras, tabletes ou blocos ou no
estado líquido em pasta, em pó, grânulos ou formas
semelhantes, em recipientes ou embalagens imediatas
de conteúdo igual ou inferior a 2 kilos, 1806.32.10 e
1806.32.20;

d) chocolates e outras preparações alimentícias
contendo cacau, incluindo achocolatados em pó, em
embalagens de conteúdo inferior a 1 kilo, 1806.90;

2 - sucos e bebidas prontas:
a) bebidas prontas a base de mate ou chá, 2101.20

e 2202.90.00;
b) preparações em pó para a elaboração de bebi-

das, 2106.90.10 e 1701.91.00;
c) refrescos e outras bebidas não alcoólicas pron-

tos para beber, exceto os refrigerantes e as demais
bebidas de que trata o artigo 293 deste regulamento,
2202.10.00;

d) bebidas prontas à base de café, 2202.90.00;
e) sucos de frutas, ou mistura de sucos de frutas,

prontos para beber, 2009;
f) água de coco, 2009.80.00;
g) néctares de frutas e outras bebidas não alcoóli-

cas prontas para beber, 2202.90.00;
h) bebidas alimentares prontas a base de soja, leite

ou cacau, 2202.90.00;
3 - laticínios e matinais:
a) leite em pó, blocos ou grânulos, exceto creme

de leite, 0402.1, 0402.2, 0402.9;
b) preparações em pó para elaboração de bebidas

instantâneas, em embalagens de conteúdo inferior a 1
kilo, 1702.90.00;

c) farinha láctea, 1901.10.20;
d) leite modificado para alimentação de lactentes,

1901.10.10;
e) preparações para alimentação infantil a base de

farinhas, grumos, sêmolas ou amidos e outros,
1901.10.90 e 1901.10.30;

4 - snacks:
a) produtos a base de cereais, obtidos por expan-

são ou torrefação, 1904.10.00 e 1904.90.00;
b) salgadinhos diversos, 1905.90.90;
c) batata frita, inhame e mandioca frita,

2005.20.00 e 2005.9;
5 - molhos, temperos e condimentos:
a) catchup em embalagens imediatas de conteúdo

inferior ou igual a 1 kg, exceto molhos de tomate,
2103.20.10;

b) condimentos e temperos compostos, incluindo
molho de pimenta e outros molhos, em embalagens
imediatas de conteúdo inferior ou igual a 1 kg,
2103.90.21 e 2103.90.91;

c) molhos de soja preparados em embalagens ime-
diatas de conteúdo inferior ou igual a 1 kg,
2103.10.10;

d) farinha de mostarda em embalagens de conteú-
do inferior ou igual a 1 kg, 2103.30.10;

e) mostarda preparada em embalagens imediatas
de conteúdo inferior ou igual a 1 kg, 2103.30.21;

f) maionese em embalagens imediatas de conteú-
do inferior ou igual a 1 kg, 2103.90.11;

6 - barras de cereais:
a) barra de cereais, 1904.20.00 e 1904.90.00;
b) barra de cereais contendo cacau, 1806.90.00;
7 - outros:
a) preparações alimentícias compostas homogenei-

zadas (alimento infantil em conserva salgado ou doce),
2104.20.00;

b) preparações para caldos e sopas em embala-
gens igual ou inferior a 1kg, 2104.10.11.

§ 2° - Na hipótese do inciso II:
1 - o imposto incidente na operação própria e nas

subseqüentes será pago no período de apuração em
que tiver ocorrido a entrada da mercadoria no estabe-
lecimento, com observância do disposto no artigo 277;

2 - na saída da mercadoria do estabelecimento
será emitido documento fiscal nos termos do artigo

274 e escriturado o livro Registro de Saídas na forma
do artigo 278;

3 - no tocante ao imposto pago de acordo com o
item 1, aplicar-se-á o disposto no inciso VI do artigo 63
e no artigo 269.

Artigo 313-X - Para determinação da base de cál-
culo, em caso de inexistência do preço final a consumi-
dor, único ou máximo, autorizado ou fixado por autori-
dade competente, ou do preço final a consumidor
sugerido pelo fabricante ou importador, aprovado e
divulgado pela Secretaria da Fazenda, o percentual de
margem de valor agregado previsto no artigo 41 será o
Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST, divulgado
pela Secretaria da Fazenda com base nas informações
prestadas pelos contribuintes (Lei 6.374/89, arts. 28 e
28-A, na redação da Lei 12.681/07, art. 1°, II e III, e
arts. 28-B e 28-C, acrescentados pela Lei 12.681/07,
art. 2°, II e III).” (NR);

II - ao Capítulo I do Título II do Livro II, a Seção
XXIII, composta pelos artigos 313-Y e 313-Z:

“SEÇÃO XXIII
DAS OPERAÇÕES COM MATERIAIS DE CONSTRU-

ÇÃO E CONGÊNERES
Artigo 313-Y - Na saída das mercadorias arroladas

no § 1° com destino a estabelecimento localizado em
território paulista, fica atribuída a responsabilidade
pela retenção e pelo pagamento do imposto incidente
nas saídas subseqüentes (Lei 6.374/89, arts. 8°, XXXIII,
e 60, I):

I - a estabelecimento de fabricante ou de importa-
dor ou a arrematante de mercadoria importada do
exterior e apreendida, localizado neste Estado;

II - a qualquer estabelecimento localizado em terri-
tório paulista que receber mercadoria referida neste
artigo diretamente de outro Estado sem a retenção
antecipada do imposto.

§ 1° - O disposto neste artigo aplica-se exclusiva-
mente às mercadorias adiante indicadas, classificadas
nas seguintes posições, subposições ou códigos da
Nomenclatura Brasileira de Mercadorias - Sistema Har-
monizado - NBM/SH:

1 - cal para construção civil, 25.22;
2 - argamassas, seladoras, massas para revesti-

mento, aditivos para argamassas e afins, 3214.90.00,
3816.00.1, 3824.40.00 e 3824.50.00;

3 - silicones em formas primárias, para uso na
construção civil, 3910.00;

4 - revestimentos de PVC e outros plásticos; forro,
sancas e afins de PVC, para uso na construção civil,
39.16 ;

5 - tubos e seus acessórios (por exemplo, juntas,
cotovelos, flanges, uniões), de plásticos, para uso na
construção civil, 39.17;

6 - revestimento de pavimento de PVC e outros
plásticos, 39.18;

7 - chapas, folhas, tiras, fitas, películas e outras
formas planas, auto-adesivas, de plásticos, mesmo em
rolos, para uso na construção civil; veda rosca, lona
plástica, fitas isolantes e afins, 39.19;

8 - veda rosca, lona plástica, fitas isolantes e afins,
39.20;

9 - veda rosca, lona plástica, fitas isolantes e afins,
telhas plásticas, chapas, laminados plásticos em bobi-
na, para uso na construção civil, 39.21;

10 - banheiras, boxes para chuveiros, pias, lavató-
rios, bidês, sanitários e seus assentos e tampas, caixas
de descarga e artigos semelhantes para usos sanitários
ou higiênicos, de plásticos, 39.22;

11 - artefatos de higiene/toucador de plástico,
39.24;

12 - telhas, cumeeiras e caixas d’água de polietile-
no e outros plásticos, 3925.10.00 e 3925.90.00;

13 - outras obras de plástico, para uso na constru-
ção civil, 3926.90;

14 - fitas emborrachadas, 4005.91.90;
15 - tubos de borracha vulcanizada não endureci-

da, mesmo providos dos respectivos acessórios (por
exemplo, juntas, cotovelos, flanges, uniões) para uso
na construção civil, 40.09;

16 - revestimentos para pavimentos (pisos) e capa-
chos de borracha vulcanizada não endurecida,
4016.91.00;

17 - papel de parede e revestimentos de parede
semelhantes; papel para vitrais, 48.14;

18 - abrasivos naturais ou artificiais, em pó ou em
grãos, aplicados sobre matérias têxteis, papel, cartão
ou outras matérias, mesmo recortados, costurados ou
reunidos de outro modo, 68.05;

19 - manta asfáltica, 6807.10.00;
20 - caixas d’água, tanques e reservatórios e suas

tampas, telhas, calhas, cumeeiras e afins, de fibroci-
mento, cimento-celulose ou semelhantes, contendo ou
não amianto, 68.11;

21 - pias, lavatórios, colunas para lavatórios,
banheiras, bidês, sanitários, caixas de descarga, mictó-
rios e aparelhos fixos semelhantes para usos sanitá-
rios, de cerâmica, 69.10;

22 - artefatos de higiene/toucador de cerâmica,
6912.00.00;

23 - blocos, placas, tijolos, ladrilhos, telhas e
outros artefatos, de vidro prensado ou moldado,
mesmo armado, para construção; cubos, pastilhas e
outros artigos semelhantes, 70.16;

24 - caixas diversas (tais como caixa de correio, de
entrada de água, de energia, de instalação) de ferro ou
aço, próprias para a construção civil; pias, banheiras,
lavatórios, cubas, mictórios, tanques e afins de ferro
fundido, ferro ou aço, 73.10;

25 - artefatos de higiene ou de toucador, e suas
partes, de ferro fundido, ferro ou aço, 73.24;

26 - outras obras moldadas, de ferro fundido, ferro
ou aço, para uso na construção civil, 73.25;

27 - tubos de cobre e suas ligas, para instalações
de água quente e gás, de uso na construção civil,
7411.10.10;

28 - acessórios para tubos (por exemplo, uniões,
cotovelos, luvas ou mangas) de cobre e suas ligas,
para uso na construção civil, 74.12;

29 - artefatos de higiene/toucador de cobre,
7418.20.00;

30 - manta de subcobertura aluminizada,
7607.19.90;

31 - tubos de alumínio, para uso na construção
civil, 76.08;
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31 - depuradores por conversão catalítica de gases
de escape de veículos - 8421.39.20;

32 - macacos para uso automotivo - 8425.42.00;
33 - válvulas redutoras de pressão, para fins auto-

motivos - 8481.10.00;
34 - válvulas para transmissão óleo-hidráulicas ou

pneumáticas, para fins automotivos - 8481.20.90;
35 - válvulas solenóides, para fins automotivos -

8481.80.92;
36 - árvores de transmissão (incluídas as árvores

de “cames” e virabrequins) e manivelas; mancais e
“bronzes”; engrenagens e rodas de fricção; eixos de
esferas ou de roletes; redutores, multiplicadores, caixas
de transmissão e variadores de velocidade, incluídos os
conversores de torque; volantes e polias, incluídas as
polias para cadernais; embreagens e dispositivos de
acoplamento, incluídas as juntas de articulação, para
uso automotivo - 84.83;

37 - acoplamentos, embreagens, variadores de
velocidade e freios, eletromagnéticos - 8505.20;

38 - acumuladores elétricos de chumbo, do tipo
utilizado para o arranque dos motores de pistão -
8507.10.00;

39 - aparelhos e dispositivos elétricos de ignição
ou de arranque para motores de ignição por centelha
ou por compressão (por exemplo, magnetos, dínamos-
magnetos, bobinas de ignição, velas de ignição ou de
aquecimento, motores de arranque); geradores (dína-
mos e alternadores, por exemplo) e conjuntores-disjun-
tores utilizados com estes motores - 85.11;

40 - aparelhos elétricos de iluminação ou de sinali-
zação (exceto os da posição 85.39), limpadores de
pára-brisas, degeladores e desembaçadores (desemba-
ciadores) elétricos, para uso automotivo - 8512.20 ou
8512.40 ou 8512.90;

41 - telefones móveis, para uso automotivo -
8517.12.13;

42 - alto-falantes, amplificadores elétricos de
audiofreqüência e partes, para uso automotivo - 85.18;

43 - aparelhos de reprodução de som, para uso
automotivo - 85.19.81.90;

44 - aparelhos transmissores (emissores) de radio-
telefonia ou radiotelegrafia (rádio receptor/transmis-
sor) para uso automotivo - 8525.10.10;

45 - aparelhos receptores de radiodifusão que só
funcionam com fonte externa de energia, para uso
automotivo - 8527.2;

46 - antenas para uso automotivo - 8529.10.90;
47 - selecionadores e interruptores não automáti-

cos, para uso automotivo - 8535.30.11;
48 - fusíveis e corta-circuitos de fusíveis, para uso

automotivo - 8536.10.00;
49 - disjuntores, para uso automotivo -

8536.20.00;
50 - relés, para uso automotivo - 8536.4;
51 - partes reconhecíveis como exclusivas ou prin-

cipalmente destinados aos aparelhos dos itens 45, 46,
47 e 48 - 8538;

52 - interruptores, seccionadores e comutadores,
para uso automotivo - 8536.50.90;

53 - partes reconhecíveis como exclusivas ou prin-
cipalmente destinados aos aparelhos das posições
8535, 8536.50.90, para uso automotivo - 8538;

54 - faróis e projetores, em unidades seladas, para
uso automotivo - 8539.10;

55 - lâmpadas e tubos de incandescência, exceto
de raios ultravioleta ou infravermelhos, para uso auto-
motivo - 8539.2;

56 - jogos de fios para velas de ignição e outros
jogos de fios para uso automotivo - 8544.30.00;

57 - carroçarias para os veículos automóveis das
posições 87.01 a 87.05, incluídas as cabinas - 87.07;

58 - partes e acessórios dos veículos automóveis
das posições 87.01 a 87.05 - 87.08;

59 - partes e acessórios de motocicletas (incluídos
os ciclomotores) - 8714.1;

60 - medidores de nível, para uso automotivo-
9026.10.19;

61 - manômetros, para uso automotivo -
9026.20.10;

62 - contadores, indicadores de velocidade e tacô-
metros, suas partes e acessórios, para uso automotivo
- 90.29

63 - amperímetros utilizados em veículos automó-
veis - 9030.33.21;

64 - aparelhos digitais, de uso em veículos auto-
móveis, para medida e indicação de múltiplas grande-
zas tais como: velocidade média, consumos instantâ-
neo e médio e autonomia (computador de bordo) -
9031.80.40;

65 - controladores eletrônicos para uso automotivo
- 9032.89.2;

66 - relógios para painéis de instrumentos e reló-
gios semelhantes, para uso automotivo - 9104.00.00;

67 - assentos e partes de assentos para uso auto-
motivo - 9401.20.00 ou 9401.90.90;

68 - acendedores para uso automotivo -
9613.80.00.

§ 2° - Na hipótese do inciso III:
1 - o imposto incidente na operação própria e nas

subseqüentes será pago no período de apuração em
que tiver ocorrido a entrada da mercadoria no estabe-
lecimento, com observância do disposto no artigo 277;

2 - na saída da mercadoria do estabelecimento
será emitido documento fiscal nos termos do artigo
274 e escriturado o livro Registro de Saídas na forma
do artigo 278;

3 - no tocante ao imposto pago de acordo com o
item 1, aplicar-se-á o disposto no inciso VI do artigo 63
e no artigo 269.

§ 3° - O disposto neste artigo não se aplica na
saída com destino a estabelecimento de fabricante de
veículo automotor ou de fabricante de autopeças.

§ 4° - Para os efeitos do disposto neste artigo,
entende-se por estabelecimento de fabricante de veí-
culo automotor qualquer estabelecimento de fabrican-
te de veículos de carga, de passageiros ou misto, bem
como de máquinas, implementos e veículos agrícolas e
rodoviários.” (NR).

Artigo 2° - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação, produzindo efeitos desde 1° de abril de
2008.

Palácio dos Bandeirantes, 18 de abril de 2008
JOSÉ SERRA

Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 18 de abril de 2008.

Ofício GS-CAT Nº 157-2008
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a

inclusa minuta de decreto, que altera o Regulamento
do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Trans-
porte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação
- RICMS para:

a) corrigir o código ou a subposição de classifica-
ção na Nomenclatura Brasileira de Mercadorias - Siste-
ma Harmonizado - NBM/SH de inseticidas, rodentici-
das, fungicidas, raticidas e outros produtos semelhan-
tes e de desinfetantes apresentados em formas ou
embalagens exclusivamente para uso domissanitário
direto, para fins de aplicação da substituição tributária
prevista no artigo 313-K;

b) efetuar correções de ordem técnica na redação
do artigo 313-O, bem como para promover ajustes na
relação de autopeças, em cujas operações aplica-se a
substituição tributária, de modo a compatibilizar essa
relação com a que consta no Protocolo ICMS-41, de 4
de abril de 2008.

Com essas justificativas e propondo a edição de
decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para rei-
terar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Excelentíssimo Senhor
Doutor JOSÉ SERRA
Digníssimo Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

DECRETO Nº 52.921, 
DE 18 DE ABRIL DE 2008

Introduz alterações no Regulamento do
Imposto sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação - RICMS

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o
disposto no artigo 8°, incisos XXVII e XXXIII, da Lei
6.374, de 1° de março de 1989,

Decreta:
Artigo 1° - Passam a vigorar com a redação que se

segue os dispositivos adiante indicados ao Regulamen-
to do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação
de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comuni-
cação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30
de novembro de 2000:

I - o artigo 313-M:
“Artigo 313-M - Na saída das mercadorias arrola-

das no § 1° com destino a estabelecimento localizado
em território paulista, fica atribuída a responsabilidade
pela retenção e pelo pagamento do imposto incidente
nas saídas subseqüentes (Lei 6.374/89, arts. 8°, XXXII
e § 8°, 1, e 60, I):

I - a estabelecimento de fabricante ou de importa-
dor ou a arrematante de mercadoria importada do
exterior e apreendida, localizado neste Estado;

II - a qualquer estabelecimento localizado em terri-
tório paulista que receber mercadoria referida neste
artigo diretamente de outro Estado sem a retenção
antecipada do imposto.

§ 1° - O disposto neste artigo aplica-se exclusiva-
mente às mercadorias adiante indicadas, classificadas
nas seguintes posições, subposições ou códigos da
Nomenclatura Brasileira de Mercadorias - Sistema Har-
monizado - NBM/SH:

1 - fitas magnéticas de largura não superior a
4mm, em cassetes, 8523.29.21;

2 - fitas magnéticas de largura superior a 4mm
mas inferior ou igual a 6,5mm, 8523.29.22;

3 - fitas magnéticas de largura superior a 6,5mm
mas inferior ou igual a 50,8mm (2”), em rolos ou car-
retéis, 8523.29.23;

4 - fitas magnéticas de largura superior a 6,5mm,
em cassetes para gravação de vídeo, 8523.29.24;

5 - outras fitas magnéticas não gravadas,
8523.29.29;

6 - fitas magnéticas para reprodução de fenôme-
nos diferentes do som ou da imagem, 8523.29.31;

7 - fitas magnéticas de largura não superior a
4mm, em cartuchos ou cassetes, exceto as do subitem
8523.29.31, 8523.29.32;

8 - fitas magnéticas de largura superior a 6,5mm -
exceto as do subitem 8523.29.31 -, 8523.29.33;

9 - outras fitas magnéticas gravadas, 8523.29.39;
10 - outros suportes magnéticos para reprodução

ou gravação de som e imagem, 8523.29.90;
11 - discos para sistema de leitura por raios

“laser” com possibilidade de serem gravados uma
única vez, 8523.40.11;

12 - outros suportes ópticos para gravação de som
e imagem, 8523.40.19;

13 - outros suportes ópticos para reprodução ape-
nas do som, 8523.40.21;

14 - outros suportes ópticos para reprodução de
fenômenos diferentes do som ou da imagem,
8523.40.22;

15 - outros suportes ópticos para reprodução de
som e imagem, 8523.40.29;

16 - discos fonográficos, 8523.80.00.
§ 2° - Na hipótese do inciso II:
1 - o imposto incidente na operação própria e nas

subseqüentes será pago no período de apuração em
que tiver ocorrido a entrada da mercadoria no estabe-
lecimento, com observância do disposto no artigo 277;

2 - na saída da mercadoria do estabelecimento
será emitido documento fiscal nos termos do artigo
274 e escriturado o livro Registro de Saídas na forma
do artigo 278;


